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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 03/2019/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 17 de Maio de 2019.

ASSUNTO: Acompanhamento pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN) acerca das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna nº 04/2016.

1 - INTRODUÇÃO

Objetivando contribuir para a melhoria dos controles internos da UFRPE, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 04/2016, cujo objeto auditado contemplou Convênios Firmados com a FADURPE, referentes ao período de 02/01/2014 a 28/02/2016. 

2 - OCORRÊNCIAS
RA 04/2016 - CONSTATAÇÃO: (01)

Pendências na análise das Prestações de Contas dos Convênios firmados entre a UFRPE e a Fadurpe. 

RECOMENDAÇÃO (01)

Recomendamos que a  Administração Superior adote providências no sentido de aumentar  o quadro de pessoal da CAPCONT, como também promova  a qualificação necessária dos servidores, visando  proporcionar celeridade aos trabalhos conduzidos por aquela Comissão no que diz respeito à análise das Prestações de Contas dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe nos exercícios de 2005 a 2012,  objetivando  a eliminação do passivo existente como também  atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010  e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011 e do  item XII  do artigo 1º do Decreto 8.244/2014.

Manifestação do Gestor:

"A CAPCONTAS não integra a estrutura formal do NURIC. Assim solicitamos que tal Recomendação seja distribuída para a Reitoria."

Posição em: 26/04/2019.
Análise da Auditoria Interna:

De acordo com o posicionamento do gestor, a CAPCONT não está integrada formalmente na estrutura do NURIC.  Desse modo, essa recomendação deverá ser encaminhada para Reitoria.

Portanto, a recomendação será acompanhada em outra atividade de monitoramento. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação mantida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Possibilidade de celebração  de novos convênios com a Fadurpe, sem que haja a comprovação da aplicação regular de recursos públicos.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Nível de probabilidade (Alto) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento: 05/08/2019
RA 04/2016 - CONSTATAÇÃO: (03)

Falha e inexistência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.

RECOMENDAÇÃO (01)

Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.

Manifestação do Gestor:

"O NURIC tem seguido a recomendação, tanto em termos de cotação prévia à celebração do convênio, já comprovado, quanto da exigência da comprovação necessária para efetivar a aquisição. Para exemplificar, anexo segue “Análise Técnica do Plano de Trabalho e Projeto” do processo 23082.022867/2018-96, que está em fase de celebração e que solicitamos termo de referência para os itens do convênio. Também enviamos um dos termos que foram incluídos no processo. (RECOMENDAÇÃO SIMILAR RA 02/2014 – CONSTATAÇÃO 02 – RECOMENDAÇÃO 02)"

Posição em: 26/04/2019.
Análise da Auditoria Interna:

A pesquisa de preços realizada pela Administração tem a prerrogativa de verificar quais parâmetros estão sendo cobrados pelo mercado no âmbito público e/ou privado, de forma a cumprir as exigências da Lei nº 8.666/1993.  

A mesma norma, destaca também, a importância da observância dos princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade na aquisição de produtos e serviços com recursos públicos.

No entendimento do TCU  no acórdão 403/2013 – Primeira Câmara, é indispensável que a administração avalie, de forma crítica, as pesquisas de preço obtidas junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

Quanto a definição do valor estimado da contratação do Termo de Referência,  já está consagrada a orientação de se ampliar e diversificar as fontes das informações coletadas, procedimento denominado vulgarmente de “cesta de preços aceitáveis” (Acórdão n° 265/2010 do TCU).

O Gestor, em sua resposta, informa que o NURIC  vem realizando os procedimentos de controle  exigidos à  realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços nos convênios. No entanto, as cotações apresentadas possuem datas posteriores ao termo de referência (Págs 25, 26,27 e 28 do processo nº 020005/2016-67).Ou seja, se baseando nas informações fornecidas pelo gestor (Documentos em anexo) os controles não estão sendo efetivos.
Portanto, a recomendação será acompanhada em outra atividade de monitoramento. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação mantida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Utilização de preços inadequados para subsidiar os custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Nível de probabilidade (Médio) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento: 01/08/2019.
RA 04/2016 - CONSTATAÇÃO: (04)

Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho. 

RECOMENDAÇÃO (01)

Que o NURIC, observe a conformidade na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a  justificativa  pela não opção da referida contrapartida, devidamente formalizado através de processo administrativo.

Manifestação do Gestor:


"Reiteradamente, as Leis de Diretrizes Orçamentárias vedam a exigência de contrapartida financeira como requisito para as transferências para, entre outras, instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica, sendo facultada a contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis. A fundação de apoio das IFES é apenas um caso específico desse rol de instituições.


Em especial, a FADURPE é uma fundação instituída com a finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação. É credenciada como fundação de apoio à Universidade Federal Rural de Pernambuco conforme Portaria Conjunta MEC e MCTI nº 79 de 28 de dezembro de 2015, prorrogada pela Portaria Conjunta MEC e MCTI nº 42/2017 de 24 de julho e 2017, Resolução CONSU 6/2016 e Resolução CONSU 23/2016. 


Nos moldes da Lei 8958/1994, o principal papel da FADURPE é a gestão administrativa e financeira necessária à execução dos projetos pactuados com a UFRPE. Nesses casos, é absolutamente vedado a inclusão de cláusulas que prevejam o pagamento de taxa de administração de qualquer tipo (item 9.6.4, TC-010.395/2003-9, Acórdão nº 5.668/2010-2ª Câmara; item 13 Parecer Nº 107/2017 PJ-UFRPE/PGF/AGU), cabendo apenas o ressarcimento de despesas operacionais. 


Considerando que a UFRPE é a instituição apoiada e a interessada na execução dos projetos, e que a FADURPE não pode obter lucro dessa relação, apenas ressarcimento de despesas, exigir contrapartida, mesmo que em bens e serviços comprometeria o equilíbrio econômico dos convênios SICONV. Pois a referida fundação haveria de obter recursos por outros meios para oferecer contrapartida em projetos da UFRPE.


Assim, na opinião do NURIC, para o caso específico das fundações de apoio das IFES, submetidas a Lei 8958/1994, a ausência de contrapartida nos convênios é consequência imediata do equilíbrio necessário ao tipo de relação instituída. Dessa forma, solicitamos reavaliação da recomendação."

Posição em: 29/04/2019.
Análise da Auditoria Interna:

Como regra,  o principal objetivo estatutário das fundações de apoio é o gerenciamento dos projetos de interesse das instituições às quais se vinculam, que podem ter diferentes  níveis de envolvimento e responsabilidade sobre as atividades de cada projeto, desde a prestação de consultorias especializadas até a organização de eventos e cursos, passando pela contratação de bens e serviços   (gestão administrativa e financeira).

Segundo resposta do gestor, citando o arcabouço legal sobre o tema, "o principal papel da FADURPE é a gestão administrativa e financeira necessária à execução dos projetos pactuados com a UFRPE (...) cabendo apenas o ressarcimento de despesas operacionais."

A metodologia para esses custos operacionais, por parte da FADURPE, foi aprovada   pela RESOLUÇÃO Nº 001/2014-Conselho de Curadores/UFRPE e Homologada pela Resolução nº 016/2014-CONSU/UFRPE.

Essa Auditoria, por meio do Relatório de Auditoria nº 03/2017,  já havia monitorado e concluído que essa recomendação estava atendida, pois nos processos  analisados não  foram  identificadas  falhas nesse quesito, e que a contrapartida para execução dos projetos seria o exercício da atividade sem obtenção de lucro. Foi constatado também, que o setor técnico contábil  responsável se pronunciou favoravelmente acerca da metodologia utilizada, detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Atendida
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 04/2016 - CONSTATAÇÃO: (05)

Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).

RECOMENDAÇÃO (01)

Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que  somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.

Manifestação do Gestor:

"Tais atividades são avaliadas e aprovadas no Sistema de Convênios do Governo Federal – SICONV, conforme art. 4º da Portaria Interministerial 424/2016, anexo comprovantes de análises e aprovação da UFRPE.


Art. 4º Os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial dos instrumentos e termos de parceria serão realizados no SICONV, aberto à consulta pública, por meio do Portal dos Convênios."

Posição em: 02/04/2019.
Análise da Auditoria Interna:

De acordo com § 3º  do artigo 20 da Portaria Interministerial 424/ MP/MF/CGU/2016:

§ 3º Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente.
Essa Auditoria Interna entende  que, segundo a norma, e  privilegiando o interesse público, podem ser feitos ajustes nos Planos de Trabalho  em convênios celebrados entre a UFRPE e Fadurpe, desde que essas alterações sejam previamente aprovadas pela autoridade máxima do órgão concedente, ou  a alguém  que lhe seja delegada essa atribuição formalmente ,e que não acarretem prejuízo ao alcance dos objetivos pactuados.
O Gestor informou que tais atividades (mudança e/ou ajustes nos planos de trabalho) são avaliadas e aprovadas no próprio SICONV. O mesmo anexou documentos nas págs. 29 e 30, Proc. nº 020005/2016-67, onde nas quais constam informações acerca do Convênio nº 863020/2017- Siconv. Essas informações são sobre "Pareceres das Solicitações de Ajustes do Plano de Trabalho", feitos pela Analista Técnica do Concedente.
No entanto, ao clicar para visualizar os pareceres na página do Siconv, não foram encontrados anexos e comprovações de que essas modificações nos planos de trabalho foram analisadas e aprovadas  pela Reitoria, conforme doc. em anexo. Portanto, recomendação mantida.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação mantida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Probabilidade de desvio da finalidade/objeto estabelecido no Plano de Trabalho nos Convênios firmados pela UFRPE com a Fadurpe.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Nível de probabilidade (Alto) X Nível de Impacto (Alto) = Alto
Prazo de Atendimento:05/07/2019.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	Constatação
	Recomendação
	Risco pela não implementação da Recomendação.

	(01)

Pendências na análise das Prestações de Contas dos Convênios firmados entre a UFRPE e a Fadurpe.
	(01)

Recomendamos que a  Administração Superior adote providências no sentido de aumentar  o quadro de pessoal da CAPCONT, como também promova  a qualificação necessária dos servidores, visando  proporcionar celeridade aos trabalhos conduzidos por aquela Comissão no que diz respeito à análise das Prestações de Contas dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe nos exercícios de 2005 a 2012,  objetivando  a eliminação do passivo existente como também  atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010  e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011 e do  item XII  do artigo 1º do Decreto 8.244/2014.
	ALTO



	(05)
Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho. 


	(01)
Que o NURIC, observe a conformidade na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a  justificativa  pela não opção da referida contrapartida, devidamente formalizado através de processo administrativo.


	ALTO



	(03)

Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).


	(01)

Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que  somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.


	ALTO
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